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Processo nº 0095220-37.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Proc. nº 0095220-37.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Rafael Campelo de Miranda propõe a presente ação em face do Estado do Rio de Janeiro e Velox Consultoria em RH Ltda., ambos devidamente qualificados na inicial, requerendo, inicialmente, a tutela antecipada e o benefício da gratuidade de justiça. Alega o autor que prestou concurso para Soldado da PMERJ, tendo sido reprovado no exame social, em virtude de suposta informação fornecida pela 2ª ré à comissão do concurso, de que o autor fora demitido de seu emprego anterior por fazer uso de substâncias entorpecentes durante o horário de trabalho. Afirma o autor que não é usuário de drogas e que foi demitido da loja onde trabalhava sem justa causa. Segue aduzindo que fez exame antidoping imposto pela própria PMERJ, como etapa do concurso, não tendo sido constatada a presença de substâncias entorpecentes em seu organismo, razão pela qual foi credenciado a prosseguir no certame, vindo a ser eliminado na pesquisa social. Diante disso, pleiteia a matrícula e realização do CFS ou a reserva de vaga; que a 2ª ré apresente em juízo os reais motivos da demissão do autor, assim como a realização de exame toxicológico. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/77. Emenda à inicial às fls. 80 e 81. Decisão às fls. 90, em que foram deferidas a gratuidade de justiça e parcialmente a tutela antecipada, para determinar a reserva de vaga do autor e designada audiência do art. 277 do CPC. Ata da audiência às fls. 111 e depoimento do autor e de informantes às fls. 112/115. Contestação do Estado do Rio de Janeiro às fls. 116/126, na qual este alega a legalidade do exame social e da reprovação, uma vez que esta seguiu as regras do edital que regula o concurso em questão, que exige como condição para ingresso que o candidato possua conduta compatível com o cargo, o que não foi o caso do autor. Sustenta a impossibilidade da antecipação de tutela, bem como que inexiste prova que embase o suposto direito do autor, devendo ser julgado improcedente o pedido. Contestação da 2ª ré às fls. 127/133, em que esta alega que o autor celebrou contrato de trabalho em 21/06/2007, para o cargo de representante de vendas I e dispensado em 01/07/2009, sem justa causa. Segue sustentando a ausência de interesse processual do autor, posto que a informação relativa à existência ou não de motivos para sua dispensa foi lançada em sua CTPS. Documentos às fls. 135/163. Manifestação do MP às fls. 164/165, opinando pela extinção do feito em relação a 2ª ré e pela procedência do pedido em face do 1º réu, ante os fundamentos ali apontados. Relatados. Examinados. Passo a decidir. A questão objeto dos presentes autos é de direito e de fato, no entanto, entende este Juízo que as provas até aqui carreadas já se mostram suficientes ao deslinde da demanda, razão pela qual passo a julgamento antecipado da lide na forma do disposto no art. 330 I do CPC. Primeiramente, rejeito a preliminar de falta de interesse de agir argüida pela 2ª ré, posto que comprovado nos autos que a reprovação do autor no certame para o cargo de Soldado da PMERJ se deu com base em informação supostamente fornecida por aquela. Assim, entendo estar presente o interesse processual do autor de que a 2ª ré esclareça os reais motivos de sua demissão. Superada a questão preliminar, passo à análise do mérito. Com efeito, é cediço que as exigências estabelecidas no edital do certame para ingresso na carreira policial militar se revelam plenamente válidas, legais e constitucionais, no que tange à verificação do comportamento social e familiar do candidato, pois visam precipuamente selecionar candidatos em perfeitas condições para ingresso na Corporação, eliminando-se, por conseguinte, aqueles cujo comportamento não se coaduna com a função a ser exercida na vida castrense. Em que pese a licitude da verificação do comportamento social, entendo, após a análise dos documentos e informações carreados aos autos, que o ato de exclusão do candidato não se encontra revestido da razoabilidade, a qual deve nortear o ato administrativo. Isto porque, tal ato foi baseado em informação não comprovada nos autos. Pelo contrário, a alegação de que o autor fora demitido de seu emprego anterior porque era usuário de entorpecentes foi cabalmente afastada pela 2ª ré em sua contestação. Frise-se ainda que o 1º réu sequer conseguiu demonstrar que a referida informação foi fornecida por prepostos da 2ª ré, donde concluo que não há comprovação da responsabilidade desta última pelos fatos descritos na inicial. De outro giro, convém ainda destacar que no que pertine à análise do mérito dos atos administrativos, tem-se que o Poder Judiciário não poderá invadir atribuição dos outros poderes desde que o ato praticado esteja dotado de razoabilidade. Assim, se a atuação do Estado não atendeu ao princípio da razoabilidade, não pode estar resguardada pela discricionariedade administrativa. Diante do acima exposto, entende este Juízo que anulação do ato administrativo praticado se impõe, visto que o autor não pode ser punido por ato inexistente. Quanto ao pedido formulado em face da 2ª ré, entendo que houve a perda do objeto, considerando as informações trazidas por este em sua contestação. Assim, concedo a tutela antecipada e julgo procedente o pedido para anular o ato administrativo de exclusão do autor do certame, para que o este seja matriculado no próximo Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e, sendo o autor aprovado, consequentemente empossado e nomeado para o referido cargo. Julgo extinto o feito em relação à 2ª ré, sem apreciação do mérito, na forma do art. 267 inciso VI do CPC e, em consequência, julgo extinto o presente processo, na forma do art. 269 inc. I do CPC. Deixo de condenar o 1º réu ao pagamento das despesas processuais face à isenção legal, mas o condeno ao pagamento de R$ 645,00 a título de honorários advocatícios, na forma do art. 20 § 4º do CPC. Dê-se ciência ao MP. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2011. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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